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Favor entregar o informativo ao Delegado Sindical para que ele dê ampla divulgação do mesmo 

 
DIRETORIA ACOMPANHOU SESSÃO DO PLENO 

APÓS PEDIDO DE SUSPENSÃO DA VOTAÇÃO DO PCS 
 

Como noticiado na última terça-feira, dia 03/12, o Sindicato protocolou requerimentos (02/12) à 
presidência do TJES, ao Exmo. Desembargador Fernando Bravin (desembargador que compõe a 
comissão do PCS) e ao futuro presidente, Exmo. Desembargador Ronaldo Gonçalves, solicitando uma 
reunião em caráter urgente e a suspensão da votação do projeto que estava, extraoficialmente, 
agendada para a sessão ordinária do Pleno do dia 05/12. 
 
Aberta a sessão, o Exmo. Desembargador Willian Silva registrou e cumprimentou em nome de toda a 
corte a presença da presidente, Maria Clélia da Costa Almeida e da diretoria do Sindijudiciário, Em 
seguida, o Exmo.  Presidente do Tribunal de Justiça, Desembargador Sérgio Luiz Teixeira Gama, 
também cumprimentou a presidente e a diretoria, desejando votos de sucesso nesta gestão que se 
inicia. Logo após, anunciou a retirada da pauta de julgamento do projeto de alteração do plano de 
cargos e salários dos servidores do poder judiciário. 
 
O Sindijudicário continuará envidando todos os esforços junto aos desembargadores, com objetivo de 
iniciar um canal de comunicação eficaz em busca da preservação dos direitos dos servidores. 
 

 

SINDICATO CONTINUA AGUARDANDO A ENTREGA DE FORMULÁRIOS DOS ESTUDOS 
TÉCNICOS  

 
O SINDIJUDICIÁRIO/ES informa aos delegados sindicais ou servidores responsáveis, nos casos das 
comarcas em que não há delegado, que continua aguardando os formulários relativos ao estudo 
técnico da Reforma Administrativa (Integração de Comarcas/fusão de varas) para concluir a compilação 
de dados e fazer os devidos encaminhamentos. 
 
Ontem, dia 04/12, no final do expediente, foi protocolada manifestação ao Presidente da Comissão, 
Des. Carlos Simões apresentando algumas considerações, especialmente nos aspectos funcionais dos 
servidores. 
 
Uma das maiores preocupações do Sindicato será o formato da movimentação dos servidores 
eventualmente excedentes e a previsão de auxílios, ajuda de custos e gratificações em decorrência de 
localizações. 
 
Também foi renovado o questionamento da falta de participação dos representantes dos servidores na 
Comissão da Reforma Judiciária, especialmente porque a política de gestão de pessoas do CNJ, 
Resolução nº 240, reclama a participação da categoria nos casos em que é afetada. Também a 



Resolução nº 194 do CNJ que estabelece a política de priorização da 1ª Instância dispõe sobre a 
participação dos representantes dos servidores. 
 
Além das fusões das unidades judiciárias, que envolvem todos os servidores, questões estruturais, 
condições de trabalho e o custo do deslocamento dos servidores, também foram apontadas com muita 
preocupação pelo SINDIJUDICIÁRIO/ES. 
 

 
SINDICATO REITERA PEDIDO DE REAJUSTE DA CATEGORIA  

 
Uma vez que a Assembleia Legislativa, Tribunal de Contas, Ministério Público e Poder Executivo já 
encaminharam seus projetos de lei para a concessão do reajuste de vencimentos, aposentadorias e 
pensões de seus respectivos servidores, no percentual linear de 3,5%, o SINDIJUDICIÁRIO/ES reiterou 
nesta quinta-feira, dia 05/12, a solicitação ao presidente do TJES de uma reunião em caráter urgente 
para tratar do reajuste dos servidores do Judiciário, nos moldes concedidos por esses órgãos e 
Poderes. 
 
A solicitação reiterou os impactos negativos de eventual omissão, especialmente considerando que, a 
partir de março de 2020 vigorará a nova alíquota da contribuição previdenciária de 14% para todos os 
servidores públicos estaduais. 
 

 
 

POR TODOS OS NOSSOS DIREITOS 
A Diretoria 

 
 
 


